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na sociedade. Os serviços prisionais devem disponibili-
zar programas específicos direccionados à prevenção e 
controlo da agressividade e da violência, à prevenção e 
controlo da violência de género e da violência doméstica, 
à prevenção de comportamentos contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual, à prevenção da reincidência na 
criminalidade rodoviária e à promoção da empregabilidade 
futura dos reclusos. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 51/2009

Relatório de participação de Portugal no processo de construção 
da União Europeia — 23.º ano — 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.º 3 do artigo 5.º 
da Lei n.º 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito do processo 
de consulta e troca de informações entre a Assembleia da 
República e o Governo.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente ex-
presso em diversas resoluções, de que o relatório do Go-
verno acima citado deverá ter um carácter essencialmente 
político ou, procurar, pelo menos, relevar a interpretação 
política das várias componentes.

3 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito da 
União Europeia para promover um efectivo debate sobre 
o futuro da Europa e a preparação da entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa. Esse debate é um sinal de cultura 
democrática e poderá constituir um factor de afirmação de 
um «espírito europeu» e contribuir para o aprofundamento 
do processo de construção europeia.

4 — Salientar a continuação das negociações que 
poderão conduzir à entrada da Croácia, da Antiga 
República da Macedónia e da Turquia, através do 
alcance de um consenso alargado quanto a novos alar-
gamentos.

5 — Destacar que o Conselho Europeu lançou o novo 
ciclo da Estratégia Renovada para o Crescimento e o Em-
prego (2008 -2010), constatando -se que a crise financeira 
internacional acabou por marcar toda a actividade da União 
Europeia.

6 — Salientar que a apreciação deste relatório releva o 
esforço, o contributo e o consenso alargado entre as forças 
políticas representadas na Assembleia da República quanto 
à integração de Portugal na União Europeia, sem prejuízo 
da diferente apreciação das prioridades e orientações se-
guidas neste processo.

Aprovada em 25 de Junho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Declaração de Rectificação n.º 52/2009
Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.º 31 -A/2009, 

de 7 de Julho, que aprova a Lei de Defesa Nacional, pu-
blicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 129 (suple-
mento), de 7 de Julho de 2009, foi por lapso publicada 
como lei e não como lei orgânica, não respeitando o dis-
posto no n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 74/98, de 11 de No-
vembro, alterada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de Janeiro, 
26/2006, de 30 de Junho, e 42/2007, de 24 de Agosto, sobre 
a publicação, a identificação e o formulário dos diplomas, 
pelo que se corrige o lapso, atribuindo -lhe a designação de 

lei orgânica, com numeração própria e procedendo -se à sua 
republicação integral, com a seguinte rectificação:

Onde se lê «Lei n.º 31 -A/2009, de 7 de Julho — Aprova 
a Lei de Defesa Nacional» deve ler -se «Lei Orgânica 
n.º 1 -B/2009, de 7 de Julho — Aprova a Lei de Defesa 
Nacional».

Assembleia da República, 15 de Julho de 2009. — Pela 
Secretária -Geral, a Adjunta, Maria do Rosário Boléo.

Lei Orgânica n.º 1-B/2009

de 7 de Julho

Aprova a Lei de Defesa Nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, a lei orgânica 
seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º
Defesa nacional

1 — A defesa nacional tem por objectivos garantir a so-
berania do Estado, a independência nacional e a integridade 
territorial de Portugal, bem como assegurar a liberdade 
e a segurança das populações e a protecção dos valores 
fundamentais da ordem constitucional contra qualquer 
agressão ou ameaça externas.

2 — A defesa nacional assegura ainda o cumprimento 
dos compromissos internacionais do Estado no domínio 
militar, de acordo com o interesse nacional.

Artigo 2.º
Princípios gerais

1 — Portugal defende os princípios da independência 
nacional e da igualdade dos Estados, o respeito pelos di-
reitos humanos e pelo direito internacional e a resolução 
pacífica dos conflitos internacionais e contribui para a 
segurança, a estabilidade e a paz internacionais.

2 — A República Portuguesa defende os interesses 
nacionais por todos os meios legítimos, dentro e fora 
do seu território, das zonas marítimas sob soberania ou 
jurisdição nacional e do espaço aéreo sob sua respon-
sabilidade.

3 — A salvaguarda da vida e dos interesses dos Portu-
gueses constitui também interesse nacional que o Estado 
defende num quadro autónomo ou multinacional.

4 — No exercício do direito de legítima defesa, Portu-
gal reserva o recurso à guerra para os casos de agressão 
efectiva ou iminente.

5 — É direito e dever de cada português a passagem à 
resistência, activa e passiva, nas áreas do território nacional 
ocupadas por forças estrangeiras.

Artigo 3.º
Defesa nacional e compromissos internacionais

A defesa nacional é igualmente assegurada e exercida no 
quadro dos compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado Português na prossecução do interesse nacional.




